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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO H
ABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA 
DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Em relação à busca domiciliar, o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 
280 da repercussão geral, fixou a tese de que "a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal 
do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".
2. Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para 
sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões que 
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental à 
inviolabilidade do domicílio. É dizer, somente quando o contexto fático 
anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito em 
questão.
3.  Na hipótese dos autos, a Corte local, consignou que o contexto fático 
seria apto a legitimar a busca domiciliar realizada pelos agentes de 
polícia, eis que devidamente motivado porquanto o paciente teria 
empreendido fuga ao avistar a guarnição e "os policiais que partiram 
no encalço do referido indivíduo e, em uma rua onde ele entrou, havia 
uma moça na frente de uma residência. Questionada sobre o rapaz ter 
entrado na casa, tal pessoa (esposa do réu) disse que ninguém entrou 
no imóvel, porém, franqueou a entrada dos policiais para que eles 
verificassem, ocasião em que os agentes públicos encontraram as 
drogas em questão", oportunidade em que foram apreendidos 5.310,8g 
de maconha e 796,2g de cocaína. 
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4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO H
ABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA 
DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Em relação à busca domiciliar, o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 
280 da repercussão geral, fixou a tese de que "a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal 
do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".
2. Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para 
sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões que 
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental à 
inviolabilidade do domicílio. É dizer, somente quando o contexto fático 
anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito em 
questão.
3.  Na hipótese dos autos, a Corte local, consignou que o contexto fático 
seria apto a legitimar a busca domiciliar realizada pelos agentes de 
polícia, eis que devidamente motivado porquanto o paciente teria 
empreendido fuga ao avistar a guarnição e "os policiais que partiram 
no encalço do referido indivíduo e, em uma rua onde ele entrou, havia 
uma moça na frente de uma residência. Questionada sobre o rapaz ter 
entrado na casa, tal pessoa (esposa do réu) disse que ninguém entrou 
no imóvel, porém, franqueou a entrada dos policiais para que eles 
verificassem, ocasião em que os agentes públicos encontraram as 
drogas em questão", oportunidade em que foram apreendidos 5.310,8g 
de maconha e 796,2g de cocaína. 
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4. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS DA SILVA GALVAO 

contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

O agravante reitera, em síntese, a nulidade das provas obtidas em 

sua residência porquanto derivadas do ingresso sem mandado judicial e sem o seu 

consentimento, no contexto de invasão de domicílio. 

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório. 

VOTO

A insurgência não merece prosperar, uma vez que não foram apresentados 

argumentos novos e aptos a infirmar os fundamentos da decisão agravada, a qual está 

consonância com o entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça sobre 

o tema.

Conforme explicitado anteriormente, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, 

no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, 

fixou a tese de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 

mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 

justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 

delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade 

e de nulidade dos atos praticados".

Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 

validade e regularidade, da existência de fundadas razões que sinalizem para a 

possibilidade de mitigação do direito fundamental à inviolabilidade do domicílio. É dizer, 

somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 

em questão.

Vale asseverar que, diversamente do que ocorre em relação aos demais direitos 

fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se destina a proteger não somente o 

alvo de eventual atuação policial abusiva, mas todo o grupo de pessoas residentes no 

local da diligência. Desta forma, ao adentrar em determinada residência à procura de 
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drogas ou produtos de outro ilícito criminal, poderão ser eventualmente violados direito à 

intimidade de terceiros, situação que, por si só, demanda maior rigor e estabelecimento de 

balizas claras na realização desse tipo de diligência.

De outro lado, modificando-se o foco da jurisprudência até o presente 

consolidada, necessário enfatizar que não se pode olvidar também que a dinâmica, a 

capilaridade e a sofisticação do crime organizado, inclusive do ligado ao tráfico de 

drogas, exigem postura mais efetiva do Estado. Nesse diapasão, não se desconhece que a 

busca e apreensão domiciliar pode ser de grande valia à cessação da mencionada espécie 

de criminalidade e à apuração de sua autoria.

Assim, imprescindível se mostra a consolidação de entendimento no sentido 

de que o ingresso na esfera domiciliar para a apreensão de drogas ou produtos de outros 

ilícitos penais, em determinadas circunstâncias, representa legítima intervenção restritiva 

do Estado, mas tão somente quando amparada em justificativa que denote elementos 

seguros, aptos a autorizar a ação de tais agentes públicos, sem que os direitos à 

privacidade e à inviolabilidade sejam vilipendiados.

Na esteira de tal salutar equilíbrio, resultado ao fim e ao cabo de um 

necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a inexistência de 

direito, ainda que de índole fundamental, de natureza absoluta, alguns parâmetros 

objetivos mínimos para a atuação dos agentes que agem em nome do Estado podem e 

devem ser estatuídos.

Exemplificativamente, a diligência estaria convalidada se demonstrado: que, 

de modo inequívoco, houve consentimento do morador livremente prestado; que, uma 

vez abordado em atitude suspeita, o sujeito pôs-se, de forma imotivada, em situação de 

fuga, sendo posteriormente localizado em situação de flagrância (situação que diverge da 

busca do abrigo domiciliar por cidadão que se vê acuado por abordagem policial 

truculenta, em especial em áreas de periferia); que a busca efetuada resultou de situação 

de campana ou de investigação, de ação de inteligência prolongada, não de acaso ou 

fortuito desdobramento de fatos antecedentes; que a gravidade de eventual crime de 

natureza permanente, como o tráfico ilícito de droga, denotada, por exemplo, pelo vulto e 

quantidade da droga, mostre que, ante a estabilidade e organização da célula criminosa, o 

ambiente utilizado se volte, precipuamente, para a prática do delito, não para uso 

domiciliar do cidadão, verdadeiro objeto de proteção do Texto Constitucional.

Do dilema e da ponderação estabelecidos supra, percebe-se que a situação 
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narrada neste e em inúmeros outros processos que chegam a esta Corte Superior dizem 

respeito ao que se entende por significado concreto de Estado Democrático de Direito, 

em especial em relação à parcela economicamente menos favorecida da população, sem 

se olvidar, contudo, a legitimidade de que os órgãos de persecução se empenhem, com 

prioridade, em investigar, apurar e punir autores de crimes mais graves, ligados ao tráfico 

ilícito de drogas e à criminalidade organizada. Assim, o equilíbrio se faz necessário na 

avaliação dos valores postos em confronto, tendo-se como norte as garantias estatuídas no 

Texto Constitucional, desdobradas na legislação processual penal de regência.

Na hipótese dos autos, a Corte local considerou não ter havido violação de 

domicílio, porquanto o paciente teria empreendido fuga ao avistar a guarnição e "os 

policiais que partiram no encalço do referido indivíduo e, em uma rua onde ele entrou, 

havia uma moça na frente de uma residência. Questionada sobre o rapaz ter entrado na 

casa, tal pessoa (esposa do réu) disse que ninguém entrou no imóvel, porém, franqueou a 

entrada dos policiais para que eles verificassem, ocasião em que os agentes públicos 

encontraram as drogas em questão" (e-STJ fl. 101), oportunidade em que foram 

apreendidos 5.310,8g de maconha e 796,2g de cocaína. 

Como visto, pela leitura atenta dos excertos acima transcritos, constata-se a 

abordagem policial não foi arbitrária, mas decorreu de coleta progressiva de elementos 

que levaram, de forma válida, à conclusão segura de ocorrência de crime permanente no 

local, justificando a incursão para a realização da prisão em flagrante. Dessa forma, não 

há falar em nulidade.

Relevante destacar, ademais, que a entrada no domicílio do paciente 

foi franqueada pela sua esposa, o que afasta o conceito de invasão, notadamente porque 

ausentes elementos que apontem para eventual coação ou irregularidade na obtenção do 

consentimento, de maneira que não se constata constrangimento ilegal a ser sanado pela 

via mandamental.

Ademais, para modificar as premissas fáticas no sentido de concluir de que o 

consentimento do morador não restou livremente prestado, seria necessário o 

revolvimento de todo o contexto fático-probatório dos autos, expediente inviável nos 

estreitos limites cognitivos do habeas corpus.

Nesse sentido:

ROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO. 
POSSE DE ARTEFATO EXPLOSIVO. ALEGADA VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. ILEGALIDADE DA BUSCA E APREENSÃO. 
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INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES EVIDENCIADAS. 
CONSENTIMENTO DO RÉU E SUA ESPOSA. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Constituição da República, no art. 5º, inciso XI, estabelece que "a casa é 
asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou 
para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial". Como se 
verifica, as hipóteses de inviolabilidade do domicílio serão excepcionadas 
quando: (i) houver autorização judicial; (ii) flagrante delito ou (iii) haja 
consentimento do morador.
2. Na esteira do decidido em repercussão geral pelo Pleno do Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do RE 603.616 - Tema 280/STF - para a 
adoção da medida de busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se 
necessária a caracterização de justa causa, consubstanciada em razões as 
quais indiquem a situação de flagrante delito.
3. No caso, resta caracterizada a justa causa para o ingresso dos agentes 
públicos no domicílio, pois "a diligência policial começou em face da atuação 
do serviço de inteligência da polícia que identificou o possível participante ou 
organizador da tentativa de resgate de presos do complexo prisional de 
Trindade, sendo que através das referidas informações e averiguações 
identificaram o endereço onde referida pessoa poderia ser encontrada e 
também encontradas armas e explosivos". Ademais, a esposa do réu e o 
próprio paciente autorizaram o ingresso dos policiais na residência, tendo 
assinado documentos permitindo a busca no local.
4. Considerando o contexto fático narrado, resta configurado cenário de justa 
causa apto a legitimar a ação policial de ingresso no domicílio, pois 
precedido de investigação e diligências que demonstraram fundadas razões 
de que naquela localidade estaria ocorrendo um delito.
5. Não se verifica ilegalidade das provas pela violação de domicílio, sendo 
certo que desconstituir tal fundamento, pelo suposto vício no consentimento, 
demandaria reexame do conteúdo fático e probatório, inviável em sede de 
habeas corpus.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 866.555/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. FUNDADAS 
RAZÕES. BUSCA DOMICILIAR. PERMISSÃO DO PRÓPRIO 
FLAGRANTEADO. PERÍCIA NO TELEFONE CELULAR. AUTORIZAÇÃO 
JUDICIAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A busca pessoal é regida pelo art. 244, do Código de Processo Penal. 
Exige-se a presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na 
posse de arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo de 
delito, ou, ainda, a diligência será lícita quando a medida for determinada no 
curso de busca domiciliar.
2. Neste caso, o Tribunal de origem chancelou a ação policial, afirmando que 
os dois policiais militares que realizaram a prisão em flagrante e as buscas 
relataram ter encontrado o agravante em seu veículo - que estava com as 
portas abertas, após terem recebido informações acerca do comércio de 
drogas na residência do abordado.
A busca no veículo resultou na apreensão de maconha e comprimidos de 
ecstasy, além de dinheiro em espécie, uma balança de precisão e embalagens 
plásticas utilizadas para embalar drogas.
3. Quanto às buscas em domicílio, sabe-se que o ingresso regular em 
domicílio alheio depende, para sua validade e regularidade, da existência de 
fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de 
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mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, somente quando o 
contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência 
de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 
à inviolabilidade domiciliar. O ingresso também pode ocorrer mediante 
autorização de morador do imóvel, devendo o consentimento ser voluntário e 
livre de constrangimento ou coação.
4. Neste caso, verifica-se que, após a localização das drogas no automóvel, o 
agravante autorizou a entrada dos policiais em sua residência e, em suas 
alegações, não trouxe elementos que apontem para eventual coação ou 
irregularidade na obtenção do consentimento, de maneira que não se 
vislumbra constrangimento ilegal a ser sanado pela via mandamental.
5. Com relação à devassa no aparelho celular do paciente, o Tribunal de 
Justiça consignou que, ao contrário do afirmado pela defesa, houve 
autorização judicial para o procedimento, conforme se pressupõe do teor do 
trecho mencionado pelo acórdão, no qual o magistrado cobra da autoridade 
policial a realização de perícia no aparelho. Eventual desconstituição das 
premissas estabelecidas pelo Tribunal de origem depende de verticalizado 
reexame dos fatos e das provas, providência não comportada nos estreitos 
limites cognitivos do habeas corpus.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 909.693/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
2/9/2024, DJe de 4/9/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. INVASÃO DE DOMICÍLIO. PRESENÇA 
DE FUNDADAS RAZÕES. AUTORIZAÇÃO DO MORADOR. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE SE IMPÕE. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. POSSIBILIDADE CONCRETA DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o 
entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 
casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos 
praticados".
2. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia 
objeto desta irresignação no REsp n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a 
ausência de justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos 
agentes públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de 
situações suspeitas relativas à ocorrência de tráfico de drogas, pode 
fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à inviolabilidade domiciliar" 
(Sexta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).
3. No caso, não se verifica violação ao art. 157 do Código de Processo Penal, 
porquanto a diligência está amparada em investigações realizadas com o 
intuito de apurar denúncia anônima acerca da prática do crime de tráfico de 
drogas na residência do réu. Nesse contexto, os policiais militares avistaram 
movimentação suspeita e realizaram abordagem de um usuário que admitiu 
comprar as drogas no endereço informado na notícia anônima. Além disso, 
esclareceram as instâncias de origem que a entrada no domicílio fora 
franqueada pela avó do réu, circunstância corroborada durante o 
interrogatório do agravante em juízo - oportunidade em que ele confirmou a 
permissão para buscas na residência. Tais elementos, em seu conjunto, 
configuraram a justa causa para a entrada no imóvel.
4. De mais a mais, alterar as premissas fáticas e concluir que o 
consentimento quanto à entrada na residência não foi livremente prestado, 

Documento eletrônico VDA44292044 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 04/11/2024 19:46:41
Código de Controle do Documento: 85c4b829-a41d-4713-8dec-a4ab0b718fef



demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, expediente 
inviável na via mandamental. Precedentes.
5. A decretação da prisão teve como fundamento a possibilidade concreta de 
reiteração delitiva. A propósito, destacaram as instâncias de origem que o 
agravante fora condenado definitivamente pelo crime de roubo 
circunstanciado e indiciado pelo delito de estelionato, sendo-lhe concedido o 
benefício da liberdade provisória.
Dessa forma, justifica-se a imposição da prisão preventiva do agente pois, 
como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus antecedentes, 
reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais 
em curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar 
a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública. Precedentes.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.307/PR, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 19/9/2024.)

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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